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Resumo: A partir da segunda metade da década de 1990, o debate sobre o racismo ganhou destaque na agenda pública brasileira. O movimento negro, em um processo lento e prolongado, conseguiu romper o consenso em torno da ideia de democracia racial e colocar em pauta a necessidade de o Estado formular políticas públicas específicas para superação das desigualdades raciais existentes entre brancos e não-brancos. O presente trabalho, alicerçado na Teoria do Processo Político e nos estudos das relações raciais, narra o processo de refundação do movimento negro, de 1978 até a criação da Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial no governo federal, em 2003, fato inédito até então. O texto argumenta que as mudanças recentes no aparelho de Estado brasileiro resultam da confluência de três vetores: protagonismo do movimento negro; divisão no interior das elites; e contexto internacional favorável à adoção de políticas de promoção da igualdade racial.
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1. Introdução

O Brasil tem, em termos absolutos, a segunda maior população negra do mundo, atrás apenas da Nigéria, na África. Conforme as palavras de Joaquim Nabuco, no livro O abolicionismo, “a raça negra nos deu um povo [...] ela construiu o nosso país" (Nabuco, 2003, p. 39). Decerto que o Brasil foi fundado sob o regime do trabalho escravo de milhões de africanos e de seus descendentes, o que perdurou por 350 anos, engendrando uma sociedade bastante desigual, onde brancos e negros habitam, segundo os indicadores socais, dois mundos distintos. Ao mesmo tempo, produziu a ideologia de democracia racial, a partir dos anos de 1920, no processo de consolidação do Estado nacional (Hanchard, 2001). Uma narrativa que informa que em Terras Brasilis vicejou a miscigenação entre os povos, frente à ausência de preconceito racial, mas tão somente o de classe social.

Importante mencionar que, embora o presente texto concentre-se no período 1978-2003, a história de lutas do movimento negro é bastante anterior, remonta os tempos do Brasil Colônia.

O presente trabalho reconstitui a atuação do que se denomina "movimento negro contemporâneo brasileiro", a partir da sua eclosão no ano de 1978, até a criação da Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), em 2003, primeiro ano do governo do presidente Luiz Ignácio "Lula" da Silva (2003-2006). O texto descreve os principais momentos dessa trajetória: a fundação do MNU; as marchas “Contra a Farsa da Abolição”, em 1988; e “300 Anos da Morte de Zumbi dos Palmares”, em 1995; a mobilização em torno da participação brasileira na 3ª Conferência Mundial contra o Racismo da ONU. A análise toma como balizas teóricas as categorias de estrutura de oportunidades políticas e marcos culturais interpretativos fornecidas pela Abordagem do Processo Político.

O artigo examina os episódios no esforço de estabelecer os nexos entre decisões, contexto e resultados. Argumento que as mudanças recentes no aparelho de Estado brasileiro resultam da confluência de três vetores fundamentais: protagonismo do movimento negro, que conseguiu romper o consenso da democracia racial; divisão no interior das elites; e contexto internacional favorável e a pressionar o Estado brasileiro na adoção de políticas de promoção da igualdade racial.
2. Teoria dos Movimentos sociais, estruturas de oportunidades e quadros interpretativos

No final dos anos de 1970, tanto como fruto quanto como parte impulsionadora do processo de abertura democrática brasileira, houve a emergência de diversas identidades até então consideradas ilegítimas e subsumidas à identidade nacional brasileira: o movimento feminista, as reivindicações étnicas dos povos indígenas, a reorganização do movimento negro e as mobilizações de homossexuais e travestis, entre outras, passaram a fazer parte do panorama político-ideológico do Brasil (Neves, 2007).

Os chamados "novos movimentos sociais" trouxeram à tona o debate sobre o direito à diferença, ao mesmo tempo em que denunciam que sua situação de subalternidade era devido às diferenças inerentes a cada grupo. Como afirma Neves (2007), esses movimentos são portadores de demandas por reconhecimento de diferenças e de situações específicas na sociedade. O principal vetor da mobilização de tais movimentos não seria mais os interesses de classe, mas identitários e culturais. Teríamos, assim, ingressado em uma era pós-socialista (Fraser, 2001), na qual as bandeiras mobilizadoras dos grupos sociais seriam as de nacionalidade, etnicidade, raça, gênero e sexualidade, perdendo força e centralidade a de classe social.

Cabe mencionar que nas teorizações dos "novos movimentos sociais", sobretudo os de linhagem europeia, ignoram os movimentos de base racial e étnicos, concentrando-se nos fenômenos sociopolíticos de gênero e sexualidade, ecologia e outros temas (Hanchard, 2001). A Teoria dos Novos Movimentos Sociais (TNMS) "se alicerça numa teoria da mudança cultural" (Alonso, 2009, p. 53) e na politização da vida cotidiana. A TNMS nasce da crítica ao marxismo, à perspectiva determinista e economicista da ação coletiva, rejeitando a idealização de um sujeito histórico universal (Alonso, 2009).

O ajuste de contas com o marxismo também é um traço característico da Teoria do Processo Político - TPP - (Alonso, 2009), mas estabelece igualmente um diálogo sempre crítico com a Teoria da Mobilização de Recursos (TMR) e produz uma teorização acerca da mobilização política.

A motivação e os incentivos para o surgimento ou a reemergência de um movimento social devem ser buscados na estrutura de oportunidades políticas existente em um dado regime político. Segundo a TPP, a questão central não é saber por que ou como as pessoas participam, mas responder quando os movimentos emergem na cena política. Assim, Estrutura de Oportunidades Políticas (EOP) torna-se um conceito-chave na investigação sobre movimentos sociais nessa perspectiva teórica.

EOP devem ser consideradas como um conjunto de variáveis, e não apenas uma variável. McAdam (1999) lista quatro concepções principais sobre as dimensões das oportunidades políticas elaboradas por diferentes autores. Embora apareçam diferenças terminológicas entre os autores, há um forte grau de consenso entre eles. McAdam (1999), então, oferece uma síntese das dimensões de oportunidade política compreendendo quatro elementos: 1) o grau de abertura relativa do sistema político institucionalizado; 2) a estabilidade ou instabilidade das alianças entre as elites, alianças que exercem um grau de influência no âmbito político; 3) a presença ou ausência de aliados entre as elites; 4) capacidade do Estado e sua propensão à repressão.

A noção de EOP fornece elementos para compreender por que os movimentos sociais adquirem em algumas situações surpreendente capacidade de pressionar as autoridades e as elites e, logo depois, se perdem rapidamente, apesar de todos os seus empenhos (Tarrow, 1997). O conceito de EOP proporciona balizas analíticas cruciais para delinear com maior precisão os contextos e interações entre os atores.

A estrutura de oportunidades não se configura como uma variável independente, determinista. Isto é, dada a sua presença, logo insurgência de um movimento social. Para efetivar ações coletivas disruptivas, os líderes dos movimentos criam um quadro interpretativo, um frame. Este deve informar conflitos, identificar aliados, nomear inimigos, atribuir responsabilidade, apontar caminhos e propor alternativas e soluções. Um frame baseia-se em metáforas que simplificam e traduzem visões de mundo. São processos cognitivos construídos coletivamente.

Dada a sua natureza coletiva, a construção de quadros interpretativos são processos competitivos que ocorrem em múltiplas arenas (Zald, 1999) no interior do movimento e no enfrentamento com autoridades e grupos dominantes. 

Quadros interpretativos são, por um lado, parte do mundo, portanto algo passivo e estruturado. Por outro, são construídos ativamente por líderes (Gamson & Meyer, 1999.). Nesse sentido, Tarrow (2009) afirma que o maior dilema simbólico dos movimentos é fazer a mediação entre símbolos já existentes, conhecidos, mas que conduzem à passividade, e os novos, que, embora eletrizantes, podem ser estranhos demais para estimular a ação. Assim, a principal tarefa dos líderes dos movimentos é escolher seletivamente símbolos culturais disponíveis em um "baú de ferramentais culturais" capazes de produzir uma ação coletiva duradoura (Tarrow, 1997, p. 215).
3. Movimento Negro contemporâneo no Brasil: estrutura de oportunidades políticas e quadros interpretativos

Em julho de 1978, nas escadarias do Teatro Municipal de São Paulo, seguido de manifestação contra a discriminação racial, que contou com a participação de ativistas negros de São Paulo, Rio de Janeiro, alguns membros da juventude da comunidade judaica e alguns poucos sindicalistas e militantes de partidos políticos clandestinos, foi realizado o ato de fundação do Movimento Negro Unificado contra a Discriminação Racial. Inicialmente, um movimento guarda-chuva, mas que posteriormente se transformou em mais uma organização negra.

A motivação para o ato em frente ao Teatro Municipal foram dois fatos isolados entre si, mas articulados no universo das práticas racistas da sociedade brasileira. Primeiro, a discriminação sofrida por atletas negros proibidos de entrar para treinar no Clube de Regatas Tietê, cuja denúncia foi noticiada por parte da imprena paulista. Segundo, o asssassinato de um jovem negro, operário, após ser preso e torturado em uma delegacia de polícia em São Paulo.

Desde 1964, o país estava sob um regime ditatorial militar. Aos poucos, a partir de 1971, várias organizações negras começam a ser criadas em diferentes pontos do País: Porto Alegre, Rio de Janeiro, São Paulo, Recife, Salvador, Niterói, Santos, Campinas e demais cidades. No geral, essas novas organizações eram formadas por jovens negros universitários que militavam no movimento estudantil e em organizações clandestinas de esquerda. Esses ativistas passaram a fazer a crítica não apenas à ditadura militar e à exploração capitalista, mas também ao caráter racista da sociedade brasileira.

No plano internacional, no final dos anos de 1960, vivia-se a luta pelos direitos civis dos negros norte-americanos, os movimentos estético e musical do Black power e black soul, no Brasil os chamados bailes black reuniam milhares de jovens; as guerras de descolonização da África negra também foram influências importantes que inspiraram os negros brasileiros. Outro evento de monta, mas não devidamente analisado, foi a realização da I Conferência Mundial contra o Racismo, promovida pela ONU em 1978, em Genebra, Suíça.

A partir de 1982, o país retoma as eleições para os governos estaduais, os legislativos estaduais e nacional com ampla participação de partidos políticos e eleitores após o golpe militar. Em 1984, cria-se, no Estado de São Paulo, o Conselho Estadual de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra. Era a primeira experiência brasileira de um órgão governamental especificamente criado para pensar políticas contra a discriminação racial sofrida pela população negra. A experiência do Conselho do governo de São Paulo foi replicada em outras unidades da federação, além de algumas capitais (Santos, 2007). Ainda que sem resultados efetivos em termos de ações de promoção da igualdade racial, o Conselho trouxe para a cena pública o debate sobre o racismo a que a população negra estava submetida.

A estrutura de oportunidades que permitiu a eclosão do movimento negro no Brasil, no final da década de 1970, era fruto da expansão do sistema de ensino secundário e universitário naquela década, que permitiu o ingresso de um maior número de jovens negros nas universidades, associado à contradição da própria ideologia racial brasileira de que a ascensão social significaria o fim da discriminação racial (Hasenbalg, 1984; Santos, 1985). Essa conquista no âmbito da educação, amalgamada com a redução da repressão por parte do Estado autoritário, que já dava sinais de exaustão, bem como os acontecimentos internacionais, forneceu as condições para engendrar a fundação do movimento negro contemporâneo no Brasil.

Quatro anos depois, 1988, teríamos as comemorações dos cem anos da Abolição da Escravidão. Uma data significativa para o debate e a reflexão nacional sobre a situação de exclusão da imensa maioria da população negra.

O centenário da abolição (1988): Cem anos sem abolição

As comemorações do centenário da abolição deram-se ao longo de todo o ano de 1988. O ponto alto seria o dia 13 de maio. O governo federal lançou o Programa Nacional do Centenário da Abolição da Escravatura (Procen) e organizou encontros e debates sobre a realidade do negro no Brasil. Nesse mesmo ano, foi criado o Instituto Fundação Cultural Palmares, órgão destinado a questões culturais.

Os festejos comemorativos ao centenário da abolição desnudaram ainda mais as contradições da política racial brasileira, tornando-se mais um duro golpe na ideologia da democracia racial (Hanchard, 2001). Sob a divisa “Cem anos sem abolição”, o movimento negro organizou protestos nas principais cidades do Brasil para contestar a ideia da abolição como uma festa. O treze de maio deveria ser o dia nacional contra o racismo.

No Rio de Janeiro, a “Marcha contra a Farsa da Abolição" foi duramente reprimida pelo Exército brasileiro, pois os militares tinham informações de que, ao passar pelo panteão Duque de Caxias, homenagem ao patrono do Exército brasileiro, os manifestantes fariam um protesto. Cientes disso, os militares impediram que os ativistas negros "maculassem" a figura de Caxias.

Os protestos conseguiram ofuscar e depreciar as comemorações ufanistas da data (Gorender, 1990). Embora o movimento negro tenha lançado severo questionamento à noção de democracia racial, ela permanecia firme.

Naquele mesmo ano, uma nova Constituição foi promulgada. Duas vitórias importantes do Movimento negro foi o estabelecimento na Carta Magna do racismo como crime inafiançável, imprescritível (art. 5ª, inciso LXII) e a determinação de remarcação das terras ocupadas por remanescentes de quilombos (Art. 60ª, Disposições Transitórias).

A Marcha dos 300 Anos de Zumbi dos Palmares e o GTI

No dia 20 de novembro de 1995, na capital federal, uma multidão de mais de 30 mil manifestantes caminhou na Esplanada dos Ministérios em direção ao Palácio do Planalto, na “Marcha 300 Anos de Zumbi dos Palmares contra o racismo, pela cidadania e a vida”. Aquele era o primeiro ano do mandato do sociólogo Fernando Henrique Cardoso, que havia pesquisado sobre as relações raciais no sul do Brasil e escrevera dois livros sobre o assunto (Telles, 2003). 

Ao fim da marcha, o presidente da República recebeu uma comissão de lideranças do movimento, que o entregou um documento com as reinvindicações da população negra. Então, solenemente, o presidente reconheceu que o Estado brasileiro era racista. Era a primeira vez que uma autoridade governamental reconhecia a existência do racismo, no Brasil. Em seguida, anunciou a criação de um Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), cuja finalidade era desenvolver políticas para a valorização da população negra.

O GTI produziu um documento no qual apresentava propostas de inclusão dos negros na sociedade brasileira. Porém, o governo não criou mecanismos para viabilizar a execução daquelas proposições. Inclusive, alguns ministros boicotaram a implementação das recomendações do referido documento (Telles, 2003). Um dos problemas enfrentados pelo GTI é que se pretendeu assumir a problemática das desigualdades raciais sem, no entanto, se desfazer da noção de democracia racial (Rios, 2012).

A marcha provocou e o GTI representou o estabelecimento de uma nova relação entre Estado e movimento negro. Ambos fomentaram o debate público sobre as desigualdades raciais no Brasil, colocando em novo patamar a luta antirracista no Brasil, reverberando na preparação brasileira para a III Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Outras Formas de Intolerância, realizada de 31 de agosto a 7 de setembro de 2001, em Durban, África do Sul.

Conferência mundial contra o racismo: mobilização e desdobramentos

O anúncio, em 1997, da realização, pela Organização das Nações Unidas (ONU), da III Conferência Mundial contra o Racismo promoveu uma ebulição no movimento negro no Brasil. Nas conferências anteriores, o Brasil vivia sob uma ditadura militar, e o movimento negro encontrava-se em processo de estruturação, além do mais só recentemente a ONU incorporou à dinâmica das suas conferências a participação da sociedade civil dos países-membros.

O processo preparatório envolveu também encontros nacionais e regionais. A reunião regional da América Latina ocorreu em Santiago do Chile, em dezembro de 2000. Antes, porém, movimentos negros de 10 países da América Latina realizaram uma reunião em San José, Costa Rica, em outubro de 2000, na qual elaboraram um documento que seria apresentado aos governos latino-americanos na pré-conferência do Chile. Esse documento foi aceito na íntegra pelos governos, sendo incorporado como parte das plataformas oficiais (Telles, 2003).

A conferência preparatória nacional brasileira reuniu cerca de dois mil ativistas do Brasil, em julho de 2001, no Rio de Janeiro. Após as reuniões de Santiago e do Rio de Janeiro, as autoridades brasileiras, sobretudo o Itamaraty, já não mais podiam ignorar a problemática do racismo no Brasil, assumindo uma seriedade jamais vista antes, empenhando grande esforço e recursos para a conferência mundial (Telles, 2003).

A comitiva brasileira a Durban era bastante numerosa. A delegação governamental era formada por cerca de 50 membros, entre eles o ministro da Justiça, o secretário nacional de Direitos Humanos, deputados federais e embaixadores. Aproximadamente, 200 ativistas do movimento negro embarcaram para Durban.

Durante a conferência, os militantes negros brasileiros deram demonstrações das injustiças raciais no Brasil para a imprensa internacional, além de denunciar o fracasso na implementação de políticas antirracistas. A imagem do Brasil como idílio racial sofria mais um arranhão.

A Conferência de Durban modifica a forma de tratar a questão racial no Brasil e no mundo. O Estado brasileiro passou a admitir a possibilidade de ter ações afirmativas direcionadas para populações historicamente excluídas. O governo FHC propôs a criação de um fundo de reparação social para financiar políticas inclusivas e o Programa Nacional de Ações Afirmativas. Fora a adoção de cotas raciais na ocupação de cargos comissionados no Ministério do Desenvolvimento Agrário e o programa de ações afirmativas do Instituto Rio Branco, destinado a incentivar e apoiar o ingresso de negros da carreira diplomática,
 os demais tiveram execução errática e resultados pífios (Heringer, 2006; Telles, 2003).
A partir do governo Lula (2003- 2006), o tema recebe novo tratamento. Logo no primeiro ano de governo é criada a Secretaria Especial de Promoção de Políticas de Igualdade Racial (SEPPIR), sancionada a Lei 10.639/2003, que institui o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (uma bandeira histórica do movimento negro), elaborada a Política Nacional de Promoção da Igualdade Racial (CNPIR), criado o Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial (CNPIR) e assinado o Decreto nº 4.887 de regularização das terras das comunidades quilombolas (Ribeiro, 2014).

Antes, porém, em outubro de 2001, um projeto de lei de iniciativa de um deputado estadual de um partido político conservador, sem vínculos com movimento negro, que estabelecia cotas para estudantes negros (pretos e pardos) ingressarem nos cursos de graduação na Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) e na Universidade Estadual Norte Fluminense (UENF), foi aprovado por unanimidade pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro e sancionado pelo governador (Soares, 2012). O movimento negro e toda a sociedade foram surpreendidos com a rapidez da proposição, aprovação e sanção governamental
.

4. Considerações finais

O texto procurou evidenciar as estruturas de oportunidades políticas existentes em cada momento da trajetória recente do movimento negro brasileiro. 

Na primeira fase, final dos anos 1970, período da redemocratização, vinha se instalando um ciclo de protestos que mobilizou diversos setores da sociedade brasileira. A repressão do regime diminuiu em relação às manifestações sociais, na medida em que o regime perdia força e legitimidade. Naquela fase, toda e qualquer crítica ao Estado era tomada como sendo contra regime de exceção, o que favoreceu a atração de apoiadores para o movimento negro. Por fim, a realização da I Conferência Mundial contra o Racismo, organizada pela ONU, em 1978, certamente influenciou as decisões dos órgãos de repressão. O movimento negro foi monitorado e vigiado pela polícia política desde a década de 1930 (Kössling, 2011). 

Por sua vez, em 1988, ano do centenário da abolição da escravidão no Brasil, a nova EOP torna-se desfavorável ao movimento negro. Enquanto este pretendia denunciar a abolição como uma farsa e cobrar políticas públicas para a população negra, a tentativa dos grupos dominantes era manter o tom comedido e conciliatório das comemorações, evitando, ao máximo, questionamentos à ordem racial estabelecida. Aqui, o movimento negro ficou só e isolado. Embora com rusgas, o consenso em torno da democracia racial ainda era sólido.

No processo de construção da marcha "300 Anos de Zumbi", em 1995, o movimento negro conseguiu dialogar com sindicatos, centrais sindicais e partidos de esquerda, setores que sempre sustentaram uma interpretação baseado na classe social para os problemas de natureza social e política. A participação do presidente da CUT, Vicente Paulo da Silva, que declarou sua dupla identidade como negro e sindicalista (Rios, 2012), foi bastante representativa. Entretanto, a adesão à marcha por parte desses atores não pode ser entendida como a mudança na compreensão sobre a questão racial no Brasil. Muitos participaram da marcha como uma manifestação contra o governo recém-empossado. Por outro lado, havia ativistas do movimento negro no governo federal. Alguns deles haviam participado da experiência do Conselho Estadual de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra do Estado de São Paulo e da constituição do GTI.

Mobilizar multidões em torno de uma causa, por mais justa que seja, exige habilidade dos líderes em interpretar as oportunidades e criar símbolos culturais promotores de uma identidade capaz de galvanizar corações e mentes daqueles que se pretende representar. O movimento negro brasileiro lutou durante todo o século XX contra a ideologia da democracia racial. Em face da ausência, no Brasil, de leis segregacionistas como na África do Sul (Apartheid) e nos Estados Unidos (Jim Crow), criou-se a falsa imagem da inexistência de preconceito racial no País. A ordem racial expressa na democracia racial se sustentou segundo a lógica de que a situação atual de pobreza e exclusão da população negra era uma herança da escravidão, alimentada por uma rota de fuga para o futuro, que sugere que no longo prazo a população negra alcançaria os mesmo níveis nos indicadores socais dos brancos. 

Durante largo período da história, o esforço dos ativistas negros foi no sentido de provar a existência do racismo no Brasil, sempre negado pelas autoridades, partidos políticos, sindicatos, embora os indicadores sociais revelassem um quadro dramático e perverso das desigualdades raciais. A combinação de fatores internos (mobilização do movimento negro) e externos culminou com a derrocada da democracia racial, ao menos como representação do Brasil e barreira ideológica, para a elaboração de políticas de promoção da igualdade racial.
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